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O ensino público galego:
necessita melhorar
O novo quadro legislativo colocado pela LOMLOE em 2020 tem

comportado na Galiza uma série de mudanças, geralmente dirigidas

ao aprimoramento da imagem pública do ensino, como o investi-

mento em novas tecnologias. Porém, professorado e famílias estão a

denunciar insistentemente a falta de medidas efetivas: o sistema edu-

cativo galego é refratário às novas pedagogias, o rol da pessoa do-

cente é o mesmo que na década de 80 e a Galiza é a comunidade

com menor investimento de todo o Estado. O professorado está a

se mobilizar para conseguir umha melhora da qualidade educativa.

O BOM VIVER / 20Redes criminosas
e mineraçom
As denúncias do ecologismo à mina da Penouta,
em Viana do Bolo, vêm sendo sistematicamente
ignoradas tanto pela 'Xunta' como pela empresa
gestora da mina, 'Strategic Minerals'. Explorando
as suas origens na Venezuela, descobrimos uma
densa trajetória criminosa de corrupção, extorsão
e evasão na Colómbia que encontrou uma para-
gem estratégica no nosso país.
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O25 de novembro lembra-
mos as irmás Mirabval, ví-
timas do feminicídio e da

ditadura. As três Pátria, Minerva e
Maria Teresa fôrom encarceradas,
violadas e assassinadas por man-
dado do ditador Trujillo em 1960
na República Dominicana. Em
nome da memória coletiva, este dia
marca as luitas polo fim das violên-
cias machistas contra as mulheres.

Como cada ano fazemos
nossa essa data e fazemo-lo
combativas, firmes e con-

vencidas de seguir luitando, dia trás
dia, até erradicar qualquer tipo de
violência machista. Cada dia que
passe, berraremos mais forte con-
tra o sistema capitalista e patriarcal
e contra as suas brutais expressons. 

Cada berro, cada comentário
machista, cada opiniom nom
solicitada, cada mirada, a

fenda salarial, a desigualdade eco-
nómica, cada agressom... som a
base que sujeita e perpetua este
sistema de violências sobre as nos-
sas vidas. Violências que nom so-
frem só umhas poucas mulheres,
violências que sofremos todas em
cada ámbito das nossas vidas. Du-
rante todas as nossas vidas. 

Osistema ensina-nos, desde
pequenas, o nosso rol na
sociedade: sermos objetos

de desejo, escravas das tarefas do
fogar, as que cobram menos polo
mesmo trabalho, as que assumi-
mos a carga mental, as que assumi-
mos todos os cuidados, as violadas,

as assassinadas. Somos as que sus-
temos o mundo sem termos direito
a viver nele. 

Estamos a organizar a resis-
tência contra um sistema que
tem todas as ferramentas e

capital do seu lado para nos asso-
valhar, para nos someter dentro
dele. Um sistema que cria e destrói
engrenagens que afogam mais e
mais as nossas vidas. E nom pode-
mos aguardar nada de quem serve
aos interesses do sistema.

Marcha Mundial das Mulheres/
Novembro de 2023

Manifesto polo 25 de Novembro

A
reportagem sobre a chegada

da Strategic Minerals à Galiza

descobre-nos um outono

quente em Viana do Bolo

após a autorização da Xunta para permi-

tir a extraçom de estanho e tântalo na Pe-

nouta. A investigação converte-se em

chave para avisar-nos quem está por trás

deste nome: os seus principais acionistas

introduzem-se em território galego com

as mãos tingidas de sangue ao terem em-

pregado paramilitares para assassinar e

extorquir ativistas indígenas em Puerto

Gaitán (Colómbia).

Apostar no jornalismo de investigação

é indispensável para o NOVAS DA GALIZA,

em tempos em que os mass-média fam de altifalantes da di-

reita e da extrema-direita e colocam temas na sua agenda

adaptados aos programas destas organizações.

Com a humildade de fazer parte de um projeto pequeno

decidimos estar com as de baixo para denunciar as de cima

em momentos em que o jornalismo se tem demonstrado vital

para contar ao mundo o que acontece em países como a Pa-

lestina, para dizer que sem esse jornalismo humilde e precá-

rio pelas condições em que se desenvolve nom poderíamos

saber com certeza como está a atuar o exército israelí.

Mas este outono também é quente em todas as ruas da Ga-

liza que se somam às vozes da Gaza e Cisjordânia para assi-

nalar a uma Europa cúmplice com um estado genocida, que

sinalam de novo o terrorismo patriarcal no 25N e que fam

de altifalante do professorado para exigir no país umha edu-

caçom pública que dê resposta a todas as crianças, chave tam-

bém para mudar o status quo vigente e construir outro país

e mundo possíveis.
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O
pensamento marxista

historicamente inspirou

o surgimento de vários

movimentos sociais e po-

líticos de esquerda. Nas décadas de 60

e 70, alimentou ideologicamente os

movimentos revolucionários de liberta-

ção nacional do chamado Terceiro

Mundo, o que conhecemos como pen-

samento anticolonial. Uma combinação

dessas duas correntes definiu o cami-

nho de grande parte do pensamento de

esquerda contemporâneo na Galícia. 

Embora tenha passado muito tempo

e as transformações vivenciadas pelo

país sejam numerosas, várias premissas

desses quadros teóricos acompanharam

as sucessivas iterações da esquerda so-

beranista no desenho de suas estraté-

gias. Especificamente, a forma de

entender o Estado, excessivamente ma-

niqueísta e funcionalista, julgo que con-

tinua tendo uma influência significativa

sobre a esquerda galega.

Em primeiro lugar, um elemento

consubstancial ao marxismo clássico

tem sido entender o Estado como uma

‘coisa’ susceptível de ser possuída, e cuja

orientação geral pode ser controlada

por quem conseguir chegar ao seu topo.

Desta perspetiva, a posse de um Estado

próprio permitiria o seu uso. A sua au-

sência, segue-se, obrigaria ao seu pade-

cimento. No entanto, longe de ser um

objeto neutro sujeito a potencialmente

diversos fins, o Estado em questão será

sempre um Estado ‘capitalista’, na me-

dida em que está obrigado a facilitar a

acumulação de capital, manter o valor

da moeda própria, continuar facilitando

a exploração do trabalho assalariado,

criar condições favoráveis para os capi-

tais estrangeiros... Galego ou espanhol,

esses são os seus compromissos funda-

mentais. Alterar a escala geográfica, por

si só, revelar-se-á incapaz de alterar a

sua natureza ‘capitalista’.

Em segundo lugar, o ênfase no anta-

gonismo entre Galiza e Espanha limi-

tou a compreensão das múltiplas escalas

geográficas do Estado que nos governa.

Tão Estado são os mais de trezentos

municípios galegos e as quatro diputacio-

nes, quanto as regulamentações decidi-

das em Madrid, Bruxelas, Estrasburgo

ou Frankfurt. Em consequência, um

imaginário político que divide as forças

de esquerda que trabalham em e a par-

tir da Galiza entre um polo ‘espanhol’

e outro nitidamente ‘galego’ prejudica

as possibilidades de ação concertada das

forças políticas contrárias ao regime de

dominação atual, ao tempo que desva-

loriza a participação em escalas territo-

riais diferentes da sonhada para um

futuro estado próprio. Onde quer que

se decida sobre as nossas condições la-

borais, nossas infraestruturas ou nossa

educação, é obrigatório estar.

Finalmente, existe uma marcada ten-

dência em considerar o Estado prima-

riamente como repressivo. Como Borxa

Colmenero esclareceu em um artigo re-

cente em Clara Corbelhe, a função emi-

nentemente repressiva e controladora

do Estado, seja próprio ou estrangeiro,

não elimina sua função ativamente cria-

dora de identidades, consensos e subje-

tividades. Ele não apenas cria a

‘espanholidade’, mas também, embora

de uma forma que possamos rejeitar, a

‘galeguidade’. Por exemplo, nas eleições

galegas de 2016, dentro do eleitorado

que se autoidentificava como ‘naciona-

lista’, a força mais votada foi o PPdG.

A partir do Estado, constrói-se uma

ideia de galeguidade que pode não ser

do nosso agrado, mas que funciona.

Em resumo, ao nos relacionarmos

com o Estado como se fosse apenas

um agente repressor, perdemos a pers-

pectiva sobre suas fissuras internas.

Não participar delas resultará naqueles

a quem legitimamente nos opomos as-

sumindo esse papel. Não se pode dei-

xar nenhum espaço sem disputar.

O Estado
PEDRO M. REY ARAÚJO

Pedro M. Rey Araújo é economista e membro

do Espaço Clara Corbelhe.

Karl Marx. robert diedrichs

Relacionar-se com o
Estado apenas como
um agente repressor
perde perspetiva
sobre as suas
fissuras internas.
Não participar nelas
permitirá que
aqueles a quem nos
opomos o façam 
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O
passado 29 de setembro

entrou em vigor a lei de

bem-estar animal, lei

promovida desde a

nova Dirección general de derechos de los ani-

males. Em teoria e com um olhar lega-

lista, isto poderia soar como um fito

na história da luta polos direitos dos

animais no marco do estado espanhol,

na prática, as pessoas que lutamos pola

liberaçom animal ficamos muito de-

cepcionadas, mas zero surpreendidas,

por aquilo que apontava Audre Lorde

sobre que “as ferramentas do amo

nunca desmontárom a casa do amo”.

Desde logo, nom cabia aguardar umha

lei que velara realmente polos direitos

dos animais, quando para a legislaçom

espanhola os animais passárom de

serem tipificados como cousas a serem

reconhecidos como seres sentintes há

apenas dous anos, em dezembro de

2021. Dito isto, analisemos algum dos

pontos mais importantes desta lei.

Os únicos animais que ficam prote-

gidos por esta lei som os de estima-

çom, entendidos apenas como tais

cans, gatos e furons, e os animais sil-

vestres que vivirem em catividade.

Mais ninguém. Ficam fora precisa-

mente os animais mais maltratados,

mais explorados e aqueles que mais

necessitam dumha lei que os ampare,

como é o caso dos touros, os animais

empregados em experimentaçom ani-

mal, todos os animais explorados na

gadaria e os cans de caça! Esta lei é

umha brincadeira desde o momento

em que, durante a sua redaçom (pou-

cos meses antes das eleiçons gerais ao

governo de Espanha), todos os lobbies

que vivem da exploraçom animal pu-

dérom pressionar na redaçom da

mesma e assim foi como, por exem-

plo, houvo que sacar da lei os cans de

caça, sendo os cans mais maltratados e

abandonados no estado espanhol.

Sim há um sector que vive da explo-

raçom animal que fica bastante preju-

dicado por esta lei: o sector circense.

Podendo afirmar que neste caso vai

cair todo o peso da lei sobre eles. Se

bem como animalista, acho esta me-

dida um sucesso total; analisando o

contexto, vê-se que é um caso evi-

dente de aporofobia por parte do es-

tado, mais do que de vontade de

proteger a vida animal. A este sector a

lei dá-lhe apenas 6 meses para mudar

de atividade e entregar todos os ani-

mais a entidades protetoras.

Outro ponto chave dentro desta lei

é o desenvolvimento de todo um en-

tramado burocrático que vai controlar

e regular todo o que tem a ver com

essa grande e sempre crescente rede de

particulares e coletivos que se dedicam

a resgatar, acolher, adoptar ou reabili-

tar. Por umha banda, nalgum caso isto

virá bem e, noutros, os mais, provavel-

mente esta burocracia freará o resgate

e/ou adopçom de muitos animais.

Sem necessidade de grandes análi-

ses, fica claro que o estado consegui-

ria muito mais polo bem-estar animal

cortando os subsídios a todos os lob-

bies da exploraçom animal, que publi-

cando umha lei tam oca de vontade

animalista como esta. Fora da dupla

moral estatal, a luta por conseguir di-

reitos para os animais passa por des-

terrar por completo, como sociedade,

a obsoleta ideia cartesiana que serviu

como um dos germes da fundaçom

do sistema capitalista: a visom tanto

dos demais animais coma da natureza

mesma como meros recursos a explo-

rar no nosso “benefício”. Mas seme-

lha bem difícil pedir-lhe a esta

sociedade que olha em direto o geno-

cídio do povo palestiniano, que sinta

empatia por seres doutra espécie

quando nom amossa a mínima empa-

tia polos da própria.

Longe de derrotismos ante este pa-

norama político e social, nom acho

melhor forma de empregar a vida

que na luta, com as destrezas que

cada umha possua, pola defesa do

princípio de que nengumha vida vale

mais do que outra, porque nen-

gumha será livre enquanto nom seja-

mos todas livres.

Lei de bem-estar animal,
mudar para que todo siga igual

ANABEL VARELA

Anabel Varela é anarquista, transfeminista e

animalista.

O estado conseguiria
muito mais polo
bem-estar animal
cortando os subsídios
a todos os lobbies da
exploraçom animal,
que publicando umha
lei tam oca de
vontade animalista
como esta

Os únicos animais
que ficam protegidos
por esta lei som os de
estimaçom,
entendidos apenas
como tais cans, gatos
e furons, e os animais
silvestres que vivirem
em catividade. Mais
ninguém. Ficam fora
precisamente os
animais mais
maltratados e
aqueles que mais
necessitam dumha
lei que os ampare
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O
utubro e novembro

fôrom meses de mobili-

zaçons populares contra

o genocídio que Israel

está a cometer na Faixa de Gaza.

Desde as primeiras convocatórias de

urgência nas principais cidades do

país, as mobilizaçons semanais em so-

lidariedade com a luta do povo pales-

tiniano estendêrom-se polas principais

vilas do país. Na última convocatória

antes do encerramento desta ediçom,

na segunda-feira 20 de novembro,

eram um total de 29 localidades a aco-

lher concentraçons denunciando a

agressom sionista contra a Palestina.

Centenas de pessoas em todo o país

secundam semanalmente estas convo-

catórias, algumhas das quais chegam a

converter-se em manifestaçons. 

Estas mobilizaçons semanais, que

pretendem umha unidade de açom

entre os coletivos sociais e políticos

comprometidos com a liberdade da

Palestina, estám sendo convocadas

polo Comité de Solidariedade Inter-

nacionalista Mar de Lumes, a associa-

çom galego-árabe Jenin, a campanha

Boicote, Desenvolvimento e Sançons

(BDS) e o coletivo Galiza com Pales-

tina. Estes mesmos coletivos chamá-

rom a umha manifestaçom nacional

em 28 de outubro na cidade de Com-

postela com a palavra-de-ordem ‘Pare-

mos o genocídio. Galiza com

Palestina’. Não obstante o temporal,

centenas de pessoas percorrêrom as

ruas compostelanas até a Praça das

Pratarias, para denunciar a grave

agressom sionista à Faixa de Gaza. 

Campanha bDs
Nestas semanas, a campanha BDS tem

intensificado a sua atividade colo-

cando o foco nalgumhas marcas que

mantenhem convénios com Israel, ex-

pondo-as como colaboradoras do ge-

nocídio em Gaza. As atividades de

boicote centraram-se na multinacional

Carrefour, que segundo informa a

BDS apoiou os soldados israelitas com

presentes pessoais e desde 2022 man-

tém um acordo com a empresa israe-

lita Electra Consumer Produtos que

tem atividade em assentamentos ile-

gais. Deste modo, a BDS convocou

neste 24 de novembro –coincidindo

com a celebraçom consumista do Black

Friday– concentraçons diante das lojas

de Carrefour nas cidades de Compos-

tela, Corunha, Lugo, Ferrol, Ourense

e Vigo chamando ao boicote desta

multinacional. 

Outras das marcas em que a BDS

focou nas últimas semanas a sua de-

núncia fôrom a desportiva Puma, que

patrocina a Associaçom de Futebol de

Israel, e a tecnológica HP, que fornece

o hardware necessário para o exército

israelita desenvolver os seus sistemas

de segregaçom. 

Atividades solidárias
Mais açons populares solidárias e de

denúncia desenvolveram-se polo

país, como a mobilizaçom da plata-

forma Lugo por Palestina perante a

encontro de basquete entre o Breo-

gán e o israelita Hapoel. Neste jogo,

o clube lucense deu a ordem de proi-

bir a exibiçom de bandeiras palesti-

nas. Ainda assim, umha bandeira

deste povo foi exibida durante um

momento nas bancadas.

Entre as iniciativas de base encon-

tram-se também as convocaçons nas

universidades galegas por parte do

coletivo SUGxPalestina, que cada

quarta-feira convoca concentraçons

para guardar um minuto de silêncio. 

Por outra parte, no Baixo Minho no

passado 18 de novembro juntou-se

nada menos que meio milhar de pes-

soas para construir umha cadeia hu-

mana na Ponte da Amizade, entre

Goiám e Vila Nova da Cerveira, que

berrou bem forte ‘Palestina vencerá!’

por acima do rio Minho.

Para além destas iniciativas, as ruas

galegas também fôrom objeto de cam-

panhas de agitaçom e assinalamento

de multinacionais como o Carrefour

através de grafítis e colantes.

MOBILIZAÇONS E AÇONS /

O apoio à luita do povo
palestiniano saiu para as ruas
Desde outubro celebram-se mobilizaçons semanais nas principais
vilas do país e fôrom realizadas diversas açons denunciando o
genocídio em Gaza por parte de Israel

redaçom

Concentraçom solidária em Ribeira. galiza contrainfo

As concentraçons
semanais para
denunciar o
genocídio já se
celebram em perto
de 30 vilas galegas
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O
Tribunal Supremo, na

sentença 547/2022, do

2 de junho, ditada polo

Pleno da Sala do Penal

e que conta com o voto particular de

dous magistrados, vem de admitir que

é possível impor a pena de proibiçom

de acudir a lugares virtuais, questom

controvertida no plano jurídico e,

desde logo, no social e político.

O debate apresentou-se a raiz de um

polémico caso acontecido em 2017,

quando um youtuber aceitou o reto de

um seguidor e se gravou introduzindo

pasta dentífrica numhas bolachas para

depois dar-lhas a umha pessoa que se

topava em situaçom de exclusom. Isto

tivo umha forte difusom nas redes so-

ciais, onde alcançou o milhom de vi-

sualizaçons. Este sujeito foi condenado

por um delito contra a integridade

moral à pena de quinze meses de pri-

som e, assim mesmo, com a agora con-

firmada pena de proibiçom de acudir

ao lugar virtual YouTube por um tempo

de cinco anos.

A atuaçom tam degradante do con-

denado produz indignaçom e enfado

e, mesmo, pode levar-nos a pensar que

se trata de umha pena justa e propor-

cionada. Porém, cumpre abstrair-se do

caso concreto e analisar como se adota

esta pena e se conta com o suporte

legal, assim como reflexionar coletiva-

mente sob a sua significaçom e efeitos.

Quando falamos do poder punitivo

referimo-nos à faculdade de definir e

castigar ou impor penas que, exclusiva-

mente, é labor do estado. Esta facul-

dade, denominada ius puniendi, topa os

seus limites numha série de garantias

fundamentais que conformam os prin-

cípios que devem informar o Direito

Penal. A pedra angular destas garantias

é o principio de legalidade, polo que

nom pode imputar-se a ninguém num

delito nem castigar-se com umha pena

que nom fosse estabelecida por lei com

anterioridadeà sua perpetraçom. Isto re-

presenta a luita contra a inseguridade e

incerteza, de modo que o poder puni-

tivo do estado fica inserido dentro de

uns limites precisos e os direitos indivi-

duais garantidos frente a qualquer even-

tual intervençom arbitrária dos poderes

públicos. Do princípio de legalidade

derivam-se quatro garantias: a criminal,

a penal, a processual ou jurisdicional e

a penitenciária ou de execuçom.

Neste ponto vamos deter-nos na ga-

rantia penal, reconhecida no artigo 2.3

do Código Penal, que implica a proibi-

çom de impor penas que nom fossem

previstas com anterioridade para aquela

clase de delito, tanto no relativo à natu-

reza da pena como à sua duraçom.

Ao referir-nos às penas, tendemos

pensar automaticamente na prisom,

pois é a prevista para a maior parte dos

delitos, para além de ser a mais afli-

A proibiçom de acudir a lugares virtuais:
umha medida legal no processo penal?

RAQUEL CRESPO

Cumpre reflexionar
sobre se queremos
caminhar cara
a umha sociedade
em que legitimemos
as restriçons da
liberdade de
expressom pola via
judicial baixo a falsa
ideia da proteçom

freepik
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tiva. Porém, existem outros tipos de

penas às que lhe prestamos menos

atençom e que podem condicionar

muito a quotidianidade de quem as

sofre, ao restringir outros direitos fun-

damentais da pessoa. Assim acontece

com a pena prevista no art. 48.1 CP,

relativa à privaçom do direito a residir

em determinados lugares ou acudir ao

lugar onde se cometesse o delito ou,

mesmo, aquele onde resida a vítima ou

a sua família, caso de serem distintos.

Pois bem, no caso do youtuber, o pleno

do TS interpreta que esta pena de pri-

vaçom de acudir ao lugar em que se co-

mete o delito inclui os lugares virtuais

e nom só os físicos, sentando doutrina

sobre esta questom. Considera que os

feitos injustiçados nom podem reduzir-

se à via pública, senom que existe um

espaço virtual onde a lesom à dignidade

é muito mais prejudicial e que a aplica-

çom de internet intensificou a sentença

penal da conduta. Trata-se de recondu-

zir se dentro do lugar de comissom do

delito podemos entender nom só os es-

paços físicos, senom também os espaços

virtuais de encontro e comunicaçom

que se criam na Internet, considerando

o TS que, efeitivamente, o ciberespaço

pode ser o lugar do delito.

Nom obstante, no voto particular ad-

vertem os dous magistrados signatários

sobre o grave risco de ultrapassar  a

linha vermelha que marca o princípio

da legalidade das penas, sublinhando

que quando se trata de determinar o al-

cance da norma penal, os juízes nom

podem atribuir significados aos termos

da lei nom contemplados nesta em pre-

juízo da pessoa acusada. 

Apontam, por outra banda, que ad-

mitindo a proibiçom de acudir a lu-

gares virtuais está a incidir-se no

direito da liberdade de expressom e

na liberdade de receber opinions e

informaçom, polo que se restringe a

capacidade de comunicaçom, nom a

liberdade ambulatória, a qual afeta a

um direito fundamental com um

nível de proteçom maior.

Devemos ter em conta que esta

pena nom garante que a pessoa con-

denada nom volte atuar frente a ví-

tima, em tanto que pode aceder a

outras plataformas da Internet e se-

guir subindo vídeos. Ao nom garantir-

se a indemnidade do prejudicado, a

finalidade da pena dilui-se, dando

lugar a umha interpretaçom contrária

ao réu proibida polo nosso sistema

legal. Ademais, nom haveria obstáculo

para que se adotasse em fase de ins-

truçom como medida cautelar, provo-

cando umha censura particular e

individualizada enquanto a presun-

çom de inocência continua vigente.

A presença das novas tecnologias no

nosso entorno é inquestionável, polo

que é preciso adatar o ordenamento ju-

rídico às novas realidades, mas isto

nom deve fazer-se forçando os moldes

do Direito Penal em detrimento das ga-

rantias deste, que neste âmbito cobram

umha importância capital dada a rele-

vância dos direitos e interesses em jogo.

Em último lugar, cumpre reflexio-

narmos coletivamente sobre se quere-

mos caminhar cara a umha sociedade

em que legitimemos as restriçons da

liberdade de expressom, reclamando

e apoiando limitaçons a direitos fun-

damentais pola via judicial baixo a

falsa ideia da proteçom. Consideramos

que esta deriva pom em questom as

nossas liberdades, que realmente re-

sultam mais ameaçadas polo sistema

repressivo que pola criminalidade.

freepik

Raquel Crespo é integrante do Observatório

para defesa dos direitos e liberdades Esculca.

freepik
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N
os últimos meses, têm

surgido notícias muito

preocupantes sobre a

crise climática global,

que poderá estar a acelerar a um

ritmo mais rápido do que o esperado.

Parece possível que neste mesmo ano

seja ultrapassado o limite de aumento

da temperatura média global sobre a

era pré-industrial, estabelecido como

um ‘limite mais seguro’ no Acordo de

Paris: 1,5⁰ C. Mas isso não significa

necessariamente que foi definitiva-

mente ultrapassado.

A emergência climática é uma reali-

dade cada vez mais preocupante, face

à qual teríamos que agir como a verda-

deira emergência que é. No entanto,

as declarações oficiais do estado de

emergência climática, como a promo-

vida pelo Parlamento galego, são, mais

do que nada, retórica, e a ação climá-

tica ainda deixa muito a desejar. Além

disso, na Galiza também detectamos

por vezes uma distorção do conceito

de emergência climática, ao tentar uti-

lizá-lo como sinónimo de deterioração

do território, evitando assim o verda-

deiro problema climático.

Não podemos falar da crise climática

da Galiza sem falar ao mesmo tempo

das nossas emissões de dióxido de car-

bono (CO2) e outros gases de ‘efeito de

estufa’ (a partir de agora, GEE), 71%

dos quais devem-se ao consumo de

energia fóssil (2021) no sector da ener-

gia e nos usos finais (indústria, trans-

portes, agregados familiares, sector

agrícola, etc.). Combatermos a emer-

gência climática aqui e agora significa,

em primeiro lugar, reduzir rápida e

drasticamente as nossas próprias emis-

sões, tanto as que ocorrem dentro das

nossas fronteiras –as territoriais– como

as associadas ao consumo das famílias,

das empresas e das administrações pú-

blicas, onde quer que se produzam. É

claro que o aquecimento global não é o

único problema socioambiental impor-

tante a considerar, pois faz parte de

uma crise ecológica mais ampla, na qual

também precisamos de destacar outras

emergências, como a perda de biodiver-

sidade ou a poluição tóxica.

A Galiza como parte do problema climático

Combatermos a
crise climática não
significa outra coisa
senão reduzir rápida
e drasticamente as
emissões de gases
com efeito de estufa

XOSÉ VEIRAS GARCÍA

Refinaria da Corunha. l miguel bugallo s
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Vejamos como vemos a inserção

da Galiza no Estado espanhol, na

UE e no mundo, é inquestionável

que a Galiza faz parte do problema

climático, ou seja, está no grupo de

países com maior valor atual e histó-

rico emissões de GEE, em relação à

sua população. Essa é a realidade que

nos é revelada pelos dados de emis-

sões pouco divulgados e até incom-

pletos, pois quase não temos

informações sobre as emissões liga-

das ao consumo. Um estudo à escala

europeia estimou que em 2010 as

emissões ligadas ao consumo privado

ascendiam a cerca de 11 toneladas

por habitante, o que nos colocou

numa posição intermédia no mapa

europeu das regiões e, portanto, ele-

vada no contexto mundial.

Temos, sim, informações oficiais

contínuas desde 1990 sobre as nossas

emissões territoriais. O ano é signifi-

cativo, porque aproximadamente me-

tade das emissões globais históricas

que causaram a crise climática ocorre-

ram desde então, o que explica o tre-

mendo impacto climático da

globalização capitalista nas últimas dé-

cadas. Os dados provêm do inventário

estadual de GEE elaborado pelo Mi-

nistério para a Transição Ecológica de

acordo com padrões internacionais.

Visto que a crise climática é causada

pela acumulação na atmosfera de

GEE de origem antropogénica q que

podem ficar nela durante décadas (e

até séculos), é interessante comprovar-

mos qual é a suma das nossas emissões

anuais entre 1991 e 2021, ano mais

recente do que dispomos dados. Nada

menos que 970 milhões de toneladas,

quase uma gigatonelada (Gt.). As

emissões mundiais estimadas para

2021, das mais altas da série histórica,

foram de 53 Gt. 

Num mundo onde a justiça climá-

tica prevalecesse, o orçamento de car-

bono de países como o nosso (ou seja,

a quantidade de emissões adicionais

de CO2) que poderíamos emitir no

futuro se estivéssemos sujeitos a uma

distribuição equitativa à escala global

do volume de emissões, que ainda po-

deríamos emitir sem ultrapassando o

limite de 1,5ºC, estaria perto do fim.

Ao ritmo atual terminaríamos com o

restante para a década.

Das emissões territoriais acumula-

das no nosso país desde 1990, 42%

delas deveram-se ao sector das ener-

gias fósseis, constituído pela refinaria

de petróleo da Corunha (Repsol) e

pelas centrais elétricas que funcionam

com carvão, gás fóssil (desde 2007) e

óleo combustível (até 2009). A maior

parte das emissões do setor energé-

tico teve origem nas centrais térmicas

a carvão de Meirama (Fenosa, agora

Naturgy) e As Pontes (Endesa), por-

que o carvão é o combustível fóssil

mais intensivo em termos de emis-

sões de CO2, o principal GEE. É por

isso que o maior contributo até agora

da nossa terra para a mitigação da

crise climática global tem sido, de

longe, o encerramento destas centrais

(em 2020 a de Meirama e em Outu-

bro deste ano a de Pontes). Um en-

cerramento favorecido pelas regras

da UE e tornado possível pelo desen-

volvimento eólico passado, que che-

gou tarde e enfrentou bastante

resistência de forças políticas e sindi-

cais de natureza muito diferente que

aspiravam a prolongar a vida destas

centrais mesmo para além de 2040.

O declínio do carvão na produção

de electricidade, iniciado na primeira

década deste século e acentuado a

partir de 2019, é a principal causa da

diminuição das emissões territoriais

do país em 34% entre 1990 e 2021.

Para estarmos realmente alinhados

com o Acordo de Paris deveriam con-

tinuar a diminuir de forma constante

até ficarem pelo menos 65% abaixo

dos níveis de 1990 até 2030, no ca-

minho para atingirmos a neutralidade

climática (emissões iguais à absorção

pela vegetação e pelo solo) na pró-

xima década (e depois emissões nega-

tivas). Atualmente, não estamos no

caminho certo. Após três anos conse-

cutivos de cortes nas emissões (2018,

2019, 2021), estas aumentaram para

3,3% em 2021.

A indústria energética passou de

responsável por 51% das emissões em

1990 para ‘apenas’ 15% em 2021.

Hoje a liderança das emissões é parti-

lhada pelos transportes (26%) e pelo

sector agrícola (25%), seguidos não

muito atrás pela indústria não energé-

tica (20%). Quem quiser saber mais

sobre a situação atual das emissões de

GEE no nosso país pode consultar o

site do Observatório Galego de Ação

Climática (www.ogacli.org).

Xosé Veiras García é biólogo e ativista climá-

tico. 

O declínio do carvão
na produção de
electricidade é a
principal causa da
diminuição de 34%
nas emissões entre
1990 e 2021

Hoje, a liderança das
emissões é
partilhada pelos
transportes e pelo
setor agrícola

Fonte: OGACLI, a partir do INEGA. O salto na produçom das renováveis de uso térmico entre 2009
e 2010 é devido a umha mudança na fonte de dados empregada nos balanços energéticos. 
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Antes de mais, o que é o CIGB?
O CIGB é o porta-estandarte da bio-

tecnologia cubana, e não é por acaso:

é o resultado do pensamento do Co-

mandante-em-Chefe Fidel Castro, que

identificou imediatamente a impor-

tância de desenvolver este sector em

Cuba. Fundado em 1986, desenvolveu

produtos únicos no mundo no seu gé-

nero, como o Heberprot, e é capaz de

desenvolver as suas próprias vacinas.

Realiza o ciclo completo desde a in-

vestigação, desenvolvimento, estudos

clínicos em todas as suas fases, produ-

ção e comercialização de produtos

orientados para a saúde e para a in-

dústria agrícola.

Quais são os produtos que este
Centro comercializa?
Entre os produtos mais significativos

contam-se: Heberprot-P (para úlceras

do pé diabético, evitando o risco de

amputação), Abdala (vacina contra a

covid), Jusvinza (reduz os níveis de hi-

perinflamação em doentes com covid-

19), Gavac (vacina contra carraças em

bovinos), Porvac (vacina contra a peste

suína clássica) e Acuabio5 (estimula-

dor do crescimento e da imunidade

em espécies do sector da aquacultura).

Qual é o seu trabalho no CIGB?
Sou responsável pela parte comercial,

no Departamento de Importação, na

compra de insumos, matérias-primas e

tecnologias para a investigação e pro-

dução dos nossos medicamentos.

Que impacto tem o bloqueio no
vosso trabalho de investigação e
produção?
A biotecnologia cubana nasceu mar-

cada pelo bloqueio económico, co-

mercial e financeiro, que se

intensificou ao longo do seu desenvol-

vimento. Nestas condições, foi aberto

o caminho para uma indústria que é

dispendiosa em qualquer parte do

mundo e, no entanto, tão necessária

para a população. Não se pode pres-

cindir dela, e há um reconheci-

E
m outubro, Claudia Bernal
Estrada visitou o Estado
espanhol a convite do Mo-

vimiento Estatal de Solidaridad con Cuba (MESC) e fez ainda pa-

ragem na Galiza com a Associação de Amizade Galaico-Cubana
Francisco Villamil, exponheno o impato do bloqueio económico na
saúde e ciência cubanas. Bernal trabalha no ‘Centro de Ingeniería
Genética y Biotecnología de Cuba’ (CIGB).

luisa cuevas

“O bloqueio priva o mundo dos produtos
farmacêuticos desenvolvidos em Cuba”

Claudia
bernal Estrada
engenheira do ‘Centro
de Ingeniería Genética
y Biotecnología’
de Cuba

cubainformación

“A biotecnologia
cubana nasceu
marcada pelo
bloqueio económico,
comercial e
financeiro”

"Um dos principais
problemas é a
perseguição às nossas
transações comerciais
e financeiras"
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mento internacional do CIGB e de

outros centros científicos em Cuba.

Um dos principais problemas do dia

a dia é a perseguição às nossas transa-

ções comerciais e financeiras, as repre-

sálias contra empresários e entidades

com ligações a Cuba, a limitação das

operações bancárias; é uma constante

no sector comercial em que trabalho

no Centro. Esta perseguição e outras

medidas dificultam o acesso às maté-

rias-primas no mercado. O resultado

pode ser visto nas receitas que perde-

mos com as exportações e isso afeta o

sistema produtivo.

O bloqueio não só tem repercus-

sões e viola os direitos dos cubanos,

como também priva o mundo e as

pessoas necessitadas dos benefícios

dos produtos biotecnológicos e far-

macêuticos desenvolvidos no nosso

país. Devido ao elevado nível de

risco das empresas norte-americanas

para a negociação e futura comercia-

lização do produto Heberprot-P, o

único do género no mundo para o

tratamento de úlceras do pé diabé-

tico, não podemos entregar este pro-

duto a quem dele necessita.

Na impossibilidade de obter artigos

fabricados nos EUA ou noutros países

por empresas detidas pelos EUA ou

com componentes dos EUA, somos

forçados a adquiri-los em países tercei-

ros, a um custo muito mais elevado,

ou a comprar substitutos mais caros.

A isto junta-se a impossibilidade de

efetuar transferências através de ban-

cos com interesses americanos, domi-

nantes na Ásia e na América Latina e

muito importantes no resto do

mundo, e a impossibilidade de utilizar

o dólar para as transferências.

O bloqueio afeta não só a institui-

ção, mas também cada indivíduo. Li-

mita as oportunidades de os nossos

cientistas poderem realizar o seu tra-

balho com tecnologias atualizadas e de

ponta utilizadas a nível internacional

e que constituem um elemento essen-

cial para o desenvolvimento dos seus

respetivos domínios de investigação.

Torna impossível para o pessoal cien-

tífico pagar por publicações atualiza-

das em diferentes domínios de

investigação. Isto conduz a um roubo

de talentos, com um impacto sobre

este capital humano em formação.

Também nos deparamos, porvezes,

com a impossibilidade de pagar paten-

tes ou com dificuldades de pagamento,

custos acrescidos devido a penaliza-

ções e problemas sérios com a manu-

tenção de patentes em países como a

Austrália e a Índia, chegando mesmo

a perder-se algumas. Estas perdas de

reconhecimento de propriedade inte-

lectual afetam quaisquer futuras acções

de negociação, registo ou comerciali-

zação que possam ter interesse ou ser

possíveis nesses territórios.

O trabalho no Centro deu-me a co-

nhecer as repercussões do bloqueio

dos EUA a Cuba, especialmente du-

rante os anos mais difíceis da pande-

mia de Covid-19, em que o nosso

Centro, entre outras instituições e a

vontade política do Estado cubano, de-

sempenhou um papel decisivo para

enfrentar um vírus que nos mostrou

que vivemos num mundo cada vez

mais globalizado, que nos tornou

iguais. E em condições tão graves, ti-

vemos como agravante 243 medidas

que ameaçaram o desenvolvimento so-

cial e económico do país. É difícil pen-

sar nestes últimos anos de pandemia.

Que papel desempenham os jo-
vens e sobretudo as mulheres
neste e noutros centros de in-
vestigação de referência em
Cuba?
O CIGB e qualquer outra esfera da so-

ciedade seria impensável sem o papel

preponderante das mulheres cubanas.

Trabalhar no Centro dá-me a oportu-

nidade, o privilégio e a experiência de

partilhar com excelentes profissionais

mulheres, que se destacam pela sua ca-

pacidade e qualificação no Centro e

noutras instituições do País. Hoje é

uma mulher que lidera o CIGB, é uma

mulher que lidera as organizações do

Centro e a que lidera a área em que

trabalho. A secretária-geral da juven-

tude do nosso centro é uma mulher;

são inúmeras as mulheres que gozam

de prestígio e reconhecimento cientí-

fico na área da investigação a nível in-

ternacional, no pessoal de apoio,

administrativo e de serviços. É difícil

não se sentir orgulhoso do empenho

com que nos dedicamos a uma tarefa

e dos resultados que daí advêm. A bio-

tecnologia cubana seria impensável

sem o papel preponderante e avan-

çado das mulheres cubanas.

Os jovens devem desempenhar um

papel de liderança na vanguarda e na

mudança geracional. No nosso centro

existe um dinamismo interno que in-

centiva a participação dos jovens nas

suas próprias tarefas, bem como noutras

de impacto social e comunitário que

sensibilizam e humanizam, semeando

valores. Há uma convivência mágica

entre as diferentes gerações no Centro,

da qual me orgulho de fazer parte.

“A biotecnologia
cubana seria
impensável sem o
papel avançado das
mulheres cubanas”

“Há uma convivência
mágica entre as
diferentes gerações
no Centro, da qual
me orgulho de 
fazer parte”

Claudia Bernal em uma das suas conferências na Galiza.
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elena martín

É
20 de novembro em Com-

postela e vai sol. Diante da

faculdade de medicina, a

poucos metros da catedral,

duas estudantes conversam: “Penso que

hoje é a primeira vez em meses que

nom vejo quase turistas na praça da

Quintana”, di umha delas. “Sim, e ainda

bem!”, exclama a outra.

Em agosto de 2022 a situaçom era

distinta. Coincidindo com a Peregrina-

çom Europeia de Jovens Católicos ‘22,

e com um duplo Ano Santo –prorro-

gado polo Vaticano devido à pandemia

da Covid–, Compostela viveu um dos

momentos de maior afluência de pere-

grinos até a data. Segundo a estatística

da Oficina do Peregrino, desde 2010

até 2022 a chegada de viajantes fa-

zendo o Caminho de Santiago aumen-

tou em 60%. Em concreto, passou-se

de mais de 272 mil Compostelas outor-

gadas em 2010, a mais de 438 mil em

2022. Um cálculo que, por outra

banda, deixa fora os visitantes que nom

chegárom fazendo a Rota Jacobeia.

Em 2023, esse “recorde de afluência”

continua a bater-se num 2% mais de vi-

sitas do que em 2022. Já no ano pas-

sado, os efeitos deste aumento no

número de visitantes criárom um estrés

que se fixo palpável, sobretodo, em in-

ternet. Esse verao, as redes enchérom-

se de vídeos onde se podiam ver grupos

de pessoas a entrarem em Compostela

com cánticos, berros e bandeiras. E com

comentários de vizinhas queixando-se

por esta situaçom.

“Nós estamos convencidos de que o

turismo é umha parte muito impor-

tante da economia desta cidade, mas

tem que conviver também com a vizi-

nhança. Há que fazer políticas focadas

na sua qualidade de vida”, comenta

Míriam Louzao, concelheira de Capi-

tal Cultural, Turismo, Educaçom e

Memória Histórica do Concelho .

“Nesse sentido sim que entende-

O concelho de Compostela propom umha
‘taxa’ turística para paliar a sobreturistificaçom

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal “Nós estamos

convencidos de que
o turismo é umha
parte muito
importante da
economia desta
cidade, mas tem que
conviver também
com a vizinhança”,
comenta Míriam
Louzao, concelheira
de Turismo

IMPACTOS DO TURISMO /
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mos que há que tomar umha série

de medidas, porque é certo que temos

detectado que o impacto negativo do

turismo nas habitantes de Compostela

está mui concentrado nuns determina-

dos meses do ano e nuns determina-

dos espaços da cidade”.

Para Louzao, é falso que exista a cha-

mada ‘Turismofobia’ em Compostela e

que esta situaçom se pode reverter para

as habitantes da cidade viverem melhor.

“A cidadania compostelá, em realidade,

nom vê o turismo como algo negativo.

Há pessoas, bastantes, que mesmo tra-

balham no sector do turismo. É um sec-

tor importante. Mas sim que há

determinadas questons que começam a

criar umha moléstia que estamos a

tempo de atalhar para nom se converter

num problema”, comenta Louzao.

Desde o concelho, buscando frear

esta siatuaçom, a começos deste ano

propújo-se instaurar na cidade a co-

nhecida como taxa turística –umha

medida que já se aprovou noutras vilas

turísticas europeias como Venezia,

Porto ou mesmo Barcelona–. “Em rea-

lidade, ainda que falamos de taxa tu-

rística, é um imposto de estadía. Por

isso considerámos que o lógico era

que se figesse através dumha lei que

aprovasse o Parlamento de Galiza”,

defende Louzao. Con esta intençom,

em outubro, Goretti Samartín, alcal-

desa de Compostela, reuniu-se com o

presidente da Junta “para levar-lhe a

proposta de pôr en marcha esta lei.

Fomos com um informe do catedrá-

tico César García Novoa, da USC, que

explica um pouco como seria a forma

de recadaçom e quais seriam as dife-

rentes possibilidades para começar a

debater sobre o tema e pôr em mar-

cha”, explica a concelheira. Em outu-

bro, depois de muito debate e

negativas iniciais, Alfonso Rueda

abriu-se finalmente a aceitar essa me-

dida, mas só na cidade de Compostela.

A conhecida como taxa turística, que

já pugera sobre a mesa o alcalde de

Compostela Aberta Martiño Noriega, é

um imposto que a pessoa viajante paga

quando visita um país ou umha cidade.

“A forma de pagamento seria através da

fatura do estabelecimento hoteleiro, e a

contía variará dependendo do nível do

mesmo. Os estabelecimentos recolhe-

riam essa quantidade e logo passariam-

lha às administraçons”, explica Louzao.

“Vamos tentar que a burocracia para o

sector seja o mais leve possível”.

A ideia deste imposto, como já

aconteceu noutras cidades, é a dos

visitantes contribuírem dalgum

modo a todo o que consumem no

seu passo polos lugares turísticos. E,

polo geral, as habitantes desas mes-

mas vilas ficam contentes com a sua

implementaçom. “Está demostradís-

simo que em nengum sítio do

mundo aplicar a taxa turística afetou

negativamente à demanda. Em todos

os sítios seguiu medrando”, esclarece

Louzao. “Nom vamos ser nós a exce-

çom. Efectivamente há gente, sobre-

tudo do sector, que nom está mui de

acordo com aplicá-la, mas acho que

também é um pouco por desconhe-

cimento ou por falta de diálogo.

Nós, desde que chegamos, achamos

mui importante manter esse diálogo

com o sector turístico”.

As boas práticas do peregrino
Em agosto do 2022, coincidindo com

o final da pandemia e com a chegada

massiva de peregrinos a Compostela,

a Assembleia de Vizinhas da Juntança

do bairro de Sam Pedro decidiu fazer

algo. Foi nesse momento quando ideá-

rom o ‘Decálogo de Boas Práticas para

o Final do Caminho’. Nesse texto

mostravam as 10 cousas que um visi-

tante deveria fazer ao chegar à cidade

para respeitar as vizinhas e vizinhos.

Seguindo a mesma ideia, e “como algo

que deveria sair das administraçons a

pedido da vizinhança e das asocia-

çons”, o concelho pujo em marcha um

‘Código de Boas práticas’.

“É umha campanha de turismo sus-

tentável, responsável e consciente”,

explica Louzao. “Essa campanha pu-

gemo-la em marcha rapidamente por-

que achamos que era importante, mas

tem ainda muito percurso ”. Para Lou-

zao, a campanha “vai dirigida à cida-

dania, para saber que desde o

concelho se está a trabalhar por um tu-

rismo consciente, e também, é claro,

ao turista, porque há algumhas ques-

tons básicas que tinha que ter todo o

mundo presentes, mas detetamos que

nom é assim. Achamos que é mui im-

portante essa labor de pedagogia”.

“Queremos que a gente, antes de

entrar na cidade, já saiba que vem a

um sítio que é património da humani-

dade, um sítio onde vive e trabalham

outras pessoas e onde podemos con-

viver todos perfeitamente”, explica

Louzao. “Temos um legado muito im-

portante e temos que deixar-lho em

boas condiçons às geraçons futuras. É

a nossa responsabilidade”.

O caminho por recorrer no tema do

turismo compostelám ainda vai ser

muito longo e passa, segundo a con-

celheira, por deixar de centrar-se “na

questom numérica”. “Há que promo-

cionar outro tipo de turismo e outras

questons, como evitar que chegue

todo o mundo nas mesmas datas e se

movan sempre polos mesmos sítios”,

reflexiona Louzao. Para ela, a cidade

de Compostela pode-se “conhecer

doutra forma”. “E assim teremos um

retorno da parte positiva do turismo,

que é o importante, o que lhe achega

valor adicional”.

Em agosto de 2022,
a Assembleia de
Vizinhas da Juntança
do bairro de Sam
Pedro decidiu fazer
algo e ideárom o
‘Decálogo de Boas
Práticas para o Final
do Caminho’

elena martín



14 novas novembro de 2023

os pés na terra

E
ste foi um outono quente

em Viana do Bolo, logo de

que em outubro se fizesse

pública uma providência do

Tribunal Superior de Justiça da Galiza

suspendendo cautelarmente a autori-

zação que a Junta outorgou em 2022

para permitir que a mina de estanho

e tântalo da Penouta voltasse a operar

como mina a céu aberto.

Em realidade a mina de mais de 100

hectares já estava a funcionar desde

2013 sob o pretexto de uma autoriza-

ção para reprocessar os depósitos de re-

síduos que ficaram abandonados desde

finais dos anos 80. Durante esta última

década, longe de cumprir as promessas

de remediação ambiental, continuou a

poluição com metais pesados (arsénio,

mercúrio, cádmio e chumbo, entre ou-

tros) nos regos próximos.

Em 2018 o próprio serviço munici-

pal de águas teve que denunciar em

várias ocasiões a empresa mineira pela

contaminação do sistema fluvial de

que se obtém o subministro para a

vila de Viana do Bolo. No ano se-

guinte a empresa é sancionada pela

Confederação Hidrográfica Minho-

Sil, mas apenas tem que pagar 10.000

euros, pois o organismo não fez aná-

lises dos quatro metais mais perigosos

presentes nas águas. No final de 2020

o abastecimento de água de Viana

teve que ser interrompido pela falha

dum dos depósitos de resíduos minei-

ros. Com o início da exploração a céu

aberto, que se iniciou mesmo antes da

autorização formal em 2022, também

se incrementaram os danos à popula-

ção local pela contaminação atmosfé-

rica com partículas finas e pelos danos

aos cursos de água.

No entanto, foi a proximidade ao es-

paço da Rede Natura 2000 de Pena

Trevinca o que motivou a demanda de

Ecologistas em Ação, depois de que

durante o trâmite ambiental a Junta ig-

norasse todas as alegações feitas por

meia dúzia de coletivos. Frente às ad-

vertências de contaminação com me-

tais pesados ou a ausência de uma

avaliação sobre os efeitos na Rede Na-

tura 2000, a Declaração de Impacto

Ambiental apenas indicou que estas

não tinham relação “co ámbito no que

se desenvolve o proxecto, referentes a

cuestións que os correspondentes órga-

nos competentes xa tiveron en conta”.

O Tribunal Superior de Justiça sim

as teve em consideração quando foi

elevado recurso contencioso, desa-

tando uma tormenta, na qual a em-

presa mobilizou o quadro operário,

sindicatos, políticos locais e comunica-

ção social para tentar influenciar a de-

cisão judicial de levantar ou não a

suspensão cautelar da autorização.

Más companhias: quem está
detrás da penouta?
Nas manifestações organizadas pela

empresa em Viana e na Corunha a ira

foi dirigida contra a organização eco-

logista que iniciou a demanda, numa

tentativa de influenciar o tribunal

deslegitimando e criminalizando o

movimento ambientalista. Poucas

Os impulsores do
projeto da Penouta
são os empresários
venezuelanos
Serafino Iacono,
Miguel de la Campa
e Jaime Pérez
Branger, mais
conhecidos na
Colómbia pela sua
atuação à frente da
petroleira Pacific
Rubiales e da
mineradora de ouro
Gran Colombia Gold

Penouta: o negócio do
‘minério de sangue’ na Galiza

M. ENRIQUE RIVAS
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pararam para perguntar quem está

detrás da empresa supostamente mo-

delar e aparentemente canadense que

dirige o espetáculo.

Até 2015, Strategic Minerals cha-

mou-se Pacific Strategic Minerals. A

mudança de denominação procurava

consolidar um ar de respeitabilidade e

ocultar o vínculo com os negócios dos

seus principais acionistas e diretivos.

Os principais impulsores do projeto da

Penouta não são outros que os empre-

sários venezuelanos Serafino Iacono,

Miguel de la Campa e Jaime Pérez

Branger, mais conhecidos na Colómbia

pela sua atuação à frente da petroleira

Pacific Rubiales e da mineradora de

ouro Gran Colombia Gold.

Logo do fracassado golpe de estado

contra Hugo Chávez em 2002, Iacono,

de la Campa e Pérez Branger, junto

com Franscisco Arata, construíram um

novo empório petroleiro na Colómbia

que os acolheu. Da mão dos presiden-

tes Álvaro Uribe e Juan Manuel San-

tos, e logo de receber 440 milhões de

dólares da fundação do ex-presidente

Bill Clinton, Pacific Rubiales chegou a

produzir mais de 300.000 barris diá-

rios, na altura 30% da produção nacio-

nal. Nas eleições presidenciais de 2014

a empresa fez achegas às campanhas

eleitorais por valor de 2,7 milhões de

euros apesar de ter na altura dívidas

multimilionárias.

Tal como descrevem numerosos re-

latórios, incluindo ‘Petróleo: Acumulación

de agua y tierras en la Altillanura’,  ‘El costo

humano del petróleo’, ‘Pacific Rubiales: el co-

loso petrolero que cayó’ e o documentário

‘Operación Pacific Rubiales’, detrás do ne-

gócio foram-se acumulando escândalo

após escândalo: uso de paramilitares

para atemorizar, sequestrar, estuprar e

assassinar ativistas indígenas, ecologis-

tas, sindicalistas e labregas; vulneração

de direitos laborais e criação de sindi-

catos amarelos; poluição de rios e

aquíferos; portas giratórias; evasão de

impostos em paraísos fiscais; controlo

da comunicação social e demandas

contra jornalistas independentes; mo-

nopolização de terras; e finalmente, a

quebra de 2016 que boa parte dos

acionistas consideraram fraudulenta.

Só em 2012 foram assassinadas 32

pessoas implicadas nos conflitos com a

petroleira em Puerto Gaitán, após o

despedimento injustificado de 13.000

trabalhadores, incluindo mais de 3.000

afiliados do sindicato majoritário

Unión Sindical Obrera. A Comissão

Interamericana de Direitos Humanos

chegou até a ditar medidas cautelares

para obrigar o governo colombiano a

proteger ativistas e representantes das

comunidades locais. Durante a sua ati-

vidade, a empresa converteu em zona

de guerra mais de 55.000 hectares de

terras agrárias e indígenas no departa-

mento de Meta, submetidas ao férreo

controle do exército, polícias, parami-

litares e a segurança privada, todas a

serviço de Pacific.

Em paralelo, os mesmos empresários

lideraram outro projeto polémico de

mineração de ouro, o da  também fa-

lida Gran Colombia Gold, sempre atra-

vés de empresas interpostas canaden-

ses. A empresa, após ocupar

aproximadamente 9.000 hectares na

zona de Segovia-Remedios, recorreu

novamente ao exército colombiano e

a organizações paramilitares ligadas ao

narcotráfico como o ‘Clan del Golfo’

para atacar e extorquir as comunidades

de mineiros artesanais e encobrir de-

núncias por contaminação das águas.

Todo este empório foi criado sobre

uma complexa trama empresarial for-

mada por mais de 100 empresas em

até 20 países distintos, incluindo pa-

raísos fiscais como as Ilhas Virgens

Britânicas e jurisdições opacas como

Panamá. De facto, várias das empresas

ligadas ao grupo estabelecidas pelo ga-

binete fiscal de Mossack Fonseca apa-

recem nos célebres ‘Panama Papers’.

Uma das empresas registradas em Pa-

namá é precisamente Pacific Strategic

Minerals Corp.

Evasão à Galiza
É nos momentos prévios ao colapso e

fuga de capitais que os três empresá-

rios venezuelanos da Pacific se fazem

com a mina da Penouta e outros direi-

tos mineiros na Galiza, aplicando os

aprendizados da Colómbia para paci-

ficar uma população local com pro-

messas de emprego e aparência de sus-

tentabilidade, sob a premissa que iria

apenas reprocessar os resíduos e res-

taurar ambientalmente o espaço da

antiga mina.

Em 2016 a empresa assina um con-

vénio de colaboração com o Concelho

de Viana do Bolo para “agilizar os trâ-

mites necessários” e começa a patroci-

nar festas e atividades desportivas e a

distribuir propaganda em centros de

ensino enquanto recebe milhões de

euros de fundos europeus (Horizon e

FEDER), incluindo uma parceira do

projeto ‘Tarântula’ que visava “dese-

nhar estratégias de comunicação, difu-

são e participação da sociedade civil

adaptadas para a obtenção e manti-

mento da licença social para operar”,

eufemismo para a engenharia social e

a contrainsurgência suave. 

A estratégia teve êxito e em 2020,

enquanto a empresa era sancionada

pela Confederação Hidrográfica

Minho-Sil, o rei espanhol Felipe VI e

a ministra do ambiente Teresa Ribera

entregaram a Strategic Minerals o “Pre-

mio Europeo de Medio Ambiente a la Em-

presa”, consolidando o lavado de cara

a um capital formado por volta dos

negócios petroleiros da Pacific. Na

Durante a sua
atividade, a Pacific
converteu em zona
de guerra mais de
55.000 hectares de
terras agrárias e
indígenas no
departamento de
Meta, em Colómbia

Metais pesados num dos regos próximos à mina da Penouta.
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realidade, sob uma auto-imagem de

produtora de coltan ‘livre de confli-

tos’, a empresa também importou as

nefastas praxes ambientais que carac-

terizaram a passagem de Iacono, de la

Campa e Branger pela Colómbia.

Porém, a evasão à Galiza não se li-

mitou à antiga mina de Ruiz Mateos.

Como dava conta o NOVAS DA GALIZA

em 2020, da mão de Francisco García

Polonio, verdadeiro traficante de di-

reitos mineiros através da sua empresa

Salamanca Ingenieros, Pacific fez-se

também com os permissos de investi-

gação ‘Maite’, ‘Carlota’ e ‘Macarena’,

que precisamente levam os nomes da

mulher e filhas deste, assim como ‘Al-

berta II’. Estas licenças nos concelhos

de Aviom, Beariz, Boborás, Covelo e

A Lama ocupam uma zona da Serra

do Suido que fora designada em 2008

e 2011 para a sua inclusão na Rede

Natura 2000, mas que a Junta nunca

chegou a catalogar como tal. A falta de

proteção de habitats prioritários como

os do Suido motivou, precisamente,

um procedimento de infração contra

o Estado espanhol por parte da Co-

missão Europeia.

Em 2023 os mesmos empresários

criaram uma nova empresa nominal-

mente canadense, IberAmerican Lit-

hium para avançar com várias novas

minas de lítio sob estas licenças. Em

imagens tomadas este mês de setem-

bro, apanhou-se transitando por terre-

nos vizinhais um 4x4 com John

Morris Pereira, geólogo também ao

serviço de Savannah e Lusorecursos,

proprietárias dos dous projetos de lítio

que levaram à atual crise política em

Portugal com a demissão do primeiro

ministro António Costa. IberAmeri-

can afirma ante os seus inversores que

ainda pretende executar 50 sondagens

antes de finalizar 2023.

Também no verão deste ano é criada

a empresa ‘Metais Estratéxicos S.L.’

para adquirir a polémica mina San

Finx, em Lousame, representada pelo

administrador doutro dos negócios de

Serafino Iacono no Estado espanhol, a

mina de Lomero-Poyatos em Huelva,

que pretende botar a andar através da

também canadense Denarius Metals

Corp. Uma das primeiras ações da

nova empresa foi demandar ativistas

de Ecologistas em Ação por um ine-

xistente delito de danos logo após uma

ação de protesto. Mesmo que o jul-

gado de Noia acabou por arquivar a

causa, a estratégia é reminiscente à uti-

lizada por Pacific na Colómbia contra

moradoras, ativistas e jornalistas.

‘Refugiados fósseis’
O caso da Pacific ilustra o novo ciclo

da mineração na Galiza, consolidado

pela iminente lei europeia de matérias

primas críticas (CRMA) que reduzirá

os tempos de tramitação, limitará ainda

mais a participação pública e outorgará

a minas como as da Penouta, a Serra

do Suído ou Lousame a consideração

de projetos de “interesse estratégico

europeu”, facilitando o acesso a finan-

ciamento e outros incentivos.

Neste novo ciclo, as administrações

fecham os olhos ante os danos am-

bientais causados pelas empresas e

ante os obscuros antecedentes de em-

presários que trazem consigo uma ne-

fasta bagagem de vulnerações de

direitos humanos, corrupção, instru-

mentalização dos trabalhadores e ata-

ques às comunidades locais.

Na Europa, estes traficantes de pe-

tróleo, gás e carvão viraram da noite

para a manhã ‘campeões climáticos’ e

baluartes da ‘mineração verde’, rece-

bendo, como acontecera na Colómbia,

o apoio incondicional de Junta, alcai-

des, partidos políticos, sindicatos e o

próprio lobby mineiro, a Câmara Ofi-

cial Mineira da Galiza, cujo presidente,

Juan José López Muñóz, também é

empregado na Penouta como respon-

sável de “negócio circular”.

Longe de aprender de experiências

como a de Corcoesto, onde a minera-

dora utilizou uma empresa interposta

em Panamá para iniciar um multimi-

lionário litígio contra a Junta através

do sistema de arbitragem entre Es-

tado e investidor (ISDS na sua sigla

em inglês), o governo galego abriu as

portas de par para ‘refugiados fósseis’

como os ex-Pacific. A sua vinda e in-

fluência sobre as instituições políticas

e empresariais ameaça replicar na Ga-

liza o cenário desolador que deixou

atrás na Colómbia.

As administrações
fecham os olhos
ante os danos
ambientais causados
pelas empresas e
ante os obscuros
antecedentes de
empresários que
trazem consigo uma
nefasta bagagem de
vulnerações de
direitos humanos

Miguel de la Campa (centro) com Francisco Polonio (esq) e alcaides de Veiga e Vilarinho (direita).

M. Enrique Rivas é sindicalista e danificado

pelas más práticas de Pacific. 



E
m outubro foi anunciada a escolha de Ailton Krenak

para ocupar umha cadeira na Academia Brasileira de

Letras, convertendo-se assim na primeira pessoa in-

dígena nesta instituiçom. A filosofia de Krenak é

uma emenda à totalidade do capitalismo e do antropocen-

trismo, com um pensamento que rechaça as instituiçons: “assim

como o vento vai fazendo o caminho dele, assim como a água

do rio faz o seu caminho, nós naturalmente fazemos um ca-

minho que não afirma essas instituições como fundamentos

para a nossa saúde, educação e felicidade”. página 18
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A
etnia Krenak, massacrada desde o século

XVIII, tanto pelos portugueses quanto

pelo estado brasileiro, pertence ao que

aqueles chamaram de povos “botocudos”,

e hoje ocupa regiões do Mato Grosso, Minas Gerais e

São Paulo. O seu número, segundo dados de 2014,

está reduzido a 434 pessoas. Sobrevivente desses mas-

sacres, Ailton Krenak tem uma ampla trajetória como

liderança e ativista pelo menos desde os finais da dé-

cada de 1970 e é autor de livros como Ideias para adiar

o fim do mundo (2019), A vida não é útil (2020), O amanhã

não está à venda (2020) ou Futuro ancestral (2022).

A filosofia indígena elaborada por Krenak é uma

emenda à totalidade do capitalismo, pois nega a ló-

gica da propriedade e do interesse privados. E a crí-

tica é feita igualmente às direitas e ao neoliberalismo

e às esquerdas reformistas, representadas pelo con-

sumo dito consciente e o ambientalismo da susten-

tabilidade, que Krenak denomina de “vaidade

pessoal”. Na sua proposta, não existe transição pos-

sível dentro do capitalismo: apenas a resistência à

agonia da morte.

Utilizando como metáfora o rio Doce (o Watu

para o seu povo), que mergulhou baixo uma camada

de granito para não suportar mais o envenenamento

das suas águas, Krenak adverte que “no tal capitalo-

ceno que estamos experimentando não restará ne-

nhum lugar da Terra que não seja como o corpo

desse rio, assolado pela lama.” (2022)

O questionamento estende-se ao pensamento an-

tropocêntrico que preconiza a excepcionalidade e a

centralidade humanas. Para o filósofo brasileiro a

vida humana é mais uma, em estado transitório

como todas, e sem transcendência especial no con-

junto das vidas possíveis. Frente às ideias de evolu-

ção e desenvolvimento, antropocentradas, urbanas

e tecnológicas, Krenak traz o nós originado nos não

humanos: “a pedra e a água nos implicam de ma-

neira tão maravilhosa que nos permitem conjugar o

nós: nós-rio, nós-montanhas, nós-terra. Nos senti-

mos tão profundamente imersos nesses seres que

nos permitimos sair de nossos corpos, dessa mes-

mice da antropomorfia, e experimentar outras for-

mas de existir.” (2022).

E revolta-se contra a urbanização ansiosa, depre-

dadora e insuportável dos que já não sabemos viver

,“presença barulhenta dos humanos urbanos, que

sempre querem mais e, se preciso for […] fazem

Ailton Krenak: o coração
no ritmo da terra

raquel bello vázquez

LITERATURA /
Ailton Krenak. neto gonçalves

No dia 5 de outubro foi anunciada a eleição de Ailton Krenak
para a cadeira número 5 da Academia Brasileira de Letras,
vazia trás a morte de José Murilo de Carvalho, em agosto

A filosofia indígena
elaborada por Krenak
é uma emenda à
totalidade do
capitalismo, pois nega
a lógica da propriedade
e do interesse privados.
E a crítica é feita
igualmente às direitas
e ao neoliberalismo e às
esquerdas reformistas
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primia dois artigos da Constituição que declaravam

as pessoas indígenas “incapazes” (e, portanto, tute-

ladas) e despossuía de direito à terra indígena aque-

les que a burocracia avaliasse como “aculturados” e,

portanto, “não indígenas”.

Ambas questões voltaram à pauta política em ou-

tubro deste ano, quando o projeto de Lei

2.903/2023, vetado parcialmente pelo presidente

Lula, pretendia reinstaurar a tese do Marco Tempo-

ral, já derrubada pelo STF e, segundo a qual, para

ser demarcado, um território indígena teria que

estar efetivamente ocupado em 1988, obviando as

invasões e massacres cometidos durante a ditadura

militar. O projeto também permitiria a desapropria-

ção de terras de comunidades que tivessem perdido

os traços culturais indígenas.

A trajetória de Krenak, retratada no livro de en-

trevistas Encontros, de 2015, acompanha a evolução

do movimento indígena e as estratégias para articu-

lar politicamente uma luta secular de resistência por

meio de alianças, por vezes com inimigos tradicio-

nais (como povos indígenas enfrentados entre si), e

outras com inimigos recentes como seringueiros e

ribeirinhos, que chegaram à Amazônia como ponta

de lança da invasão capitalista e trás a “eliminação

do patrão”, se converteram em aliados na construção

de uma frente de povos da floresta. A aliança com

Chico Mendes, assassinado em 1988, é emblemática

desse processo.

Pode ser discutida a importância contemporânea

de instituições como a ABL, ou problematizar uma

academia que foi até há bem pouco refractária à in-

clusão das vozes diversas que compõe o pensamento

brasileiro, mas a eleição de Krenak é transcendente

pelo que tem de reconhecimento do pensamento in-

dígena como a maior contribuição cultural e civili-

zatória da contemporaneidade.

barragens em tudo quanto é bacia para satisfazer

a sede infinita de suas cidades, casa dos que já não

sabem viver nas águas e nas florestas.” (2022).

O rejeitamento da organização capitalista e das

suas estruturas institucionais (como o Estado, por

exemplo) enraíza-se num pensamento radicalmente

indígena e ameríndio, sem dívidas com ideologias

importadas do dito “mundo ocidental”, como o mar-

xismo: “assim como o vento vai fazendo o caminho

dele, assim como a água do rio faz o seu caminho,

nós naturalmente fazemos um caminho que não

afirma essas instituições como fundamentos para a

nossa saúde, educação e felicidade” (2015).

Nas décadas de 1980 e 1990, Krenak, junto com

lideranças como Davi Kopenawa e Raoni, teve um

papel relevante na internacionalização da luta pelo

território e a sobrevivência da Amazônia e dos

povos da floresta, fazendo repetidas viagens ao he-

misfério Norte para realizar ações políticas e receber

prêmios, acompanhado por nomes muito conheci-

dos da música pop global. Na mesma época foi co-

fundador da União das Nações Indígenas e da

Aliança dos Povos da Floresta e integrou a subco-

missão que tratava dos assuntos dos povos indígenas

e outras “minorias” nos trabalhos de redação da

Constituição cidadã de 1988.

Um dos momentos mais marcantes da Assembleia

Constituinte foi no dia 4 de setembro de 1987,

quando Krenak ocupou a tribuna e discursou sobre

a necessidade de reconhecer o papel dos povos ori-

ginários e a urgência da demarcação dos seus terri-

tórios. Vestido com um terno branco que iria criar

o dramático contraste com o seu rosto pouco a

pouco pintado com jenipapo preto, símbolo de luto

(as imagens são facilmente localizáveis na internet),

conseguiu a aprovação da emenda popular que su-

Nas décadas de 80 e
90, Krenak, junto com
lideranças como Davi
Kopenawa e Raoni, teve
um papel relevante na
internacionalização da
luta pelo território e a
sobrevivência da
Amazônia e dos povos
da floresta

Raquel bello Vázquez é professora e coordenadora de Ciências

Humanas na UniRitter, Porto Alegre (Brasil).

O seu questionamento
estende-se ao
pensamento
antropocêntrico que
preconiza a
excepcionalidade e a
centralidade humanas.
Para este filósofo
brasileiro a vida
humana é mais uma,
em estado transitório
como todas
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S
egundo dados do AIReF (Observatório de

Informaçom Económico-Financeira das Co-

munidades Autónomas), a Galiza ocupa o

segundo lugar entre as comunidades que

menos investem por aluna na educaçom. O investi-

mento destinado a educaçom para o ano 2024 cresce

só um 2,8%, e fica por debaixo da meia dos orçamen-

tos gerais. Além disso, fai-no no ano letivo da plena

implementaçom da LOM-

LOE, que exige novas es-

tratégias educativas e mais

formaçom de professores

para tirar partido das altera-

çons introduzidas pola lei.

A entrada em vigor da

nova Lei da educaçom em

2020, conhecida como

LOMLOE ou Lei Celaá,

implica umha mudança de

paradigma em aspectos

fundamentais: a forma de

conceber a aprendizagem, a atençom à diversidade,

a importáncia das competências-chave, mas também

um compromisso com a co-educaçom com um novo

enfoque na igualdade de género.

Nom isenta de críticas, tanto de sindicatos de es-

querda como de partidos e organizaçons próximas

da direita e da extrema-direita, a lei promove a apli-

caçom de metodologias ativas e inovadoras em todas

as escolas para motivar o alunado. Procura afastar-

se do ensino tradicional, baseado em exames per-

manentes, manuais escolares, aprendizagem baseada

na memória ou no papel da professora como trans-

missora de conhecimentos, para se centrar nas ne-

cessidades do alunado.

A intençom da lei é adaptar as escolas públicas ao

que há de mais avançado na UE, onde a motivaçom

e o interesse da criança som fundamentais, e fazê-lo

atendendo às necessidades educativas especiais,

adaptando-se aos ritmos de maturaçom de cada

criança, colocando a tónica na inclusom.

Mas como é que a LOMLOE está a ser apli-
cada na Galiza?
Além das críticas de parte do professorado pola falta

de concretizaçom no sistema de avaliaçom ou a in-

certeza que provocou a demora da publicaçom do de-

creto curricular (decreto que adapta a lei à realidade

da CAG e elaborado pola Xunta) até ao dia 15 de se-

tembro de 2021 nas etapas de primária e secun-

O ensino público reprova na Galiza
xunta

Famílias e profesorado denunciam que a LOMLOE é “letra morta” e falam na inexistência
de umha renovaçom pedagógica nos centros

Dois meses após o início de um
novo ano letivo, o NOVAS DA GALIZA
fai umha revisom do funciona-

mento de diferentes escolas e liceus públicos do país para tomar o
pulso ao ensino público. Isto num contexto de greve do professo-
rado, que reage polo anúncio de novos cortes. Famílias e professoras
dos três ciclos de ensino, infantil, básico e secundário, delineiam a
realidade da educaçom no país.Todas para poderem falar livre-
mente, pedírom para manter o anonimato e as escolas onde trabal-
ham. Por isso, para a elaboraçom do relatório, resolvemos utilizar
nomes fictícios.
Graças a estas pessoas desenhamos um panorama educativo para
avaliar diferentes domínios, como a pedagogia, a língua, a atençom
à diversidade e as condiçons laborais das professionaisdo ensino.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal



novas da galiza
novembro de 2023

página 21

país

p

público para mudar o atual paradigma educativo,

estas som demasiado isoladas e “partem de alguns

centros com pessoal docente novo ou altamente mo-

tivado”, mas nom som acompanhadas polas institui-

çons: “A realidade é que certa parte do professorado

sim que sabemos que outra maneira de ensinar e

aprender é possivel, mas desde as escolas nom de-

tetamos vontade nengumha por parte da adminis-

traçom educativa galega por fazê-lo possível.

Sabemos que existem metodologias inovadoras que

rompem com o ensino tradicional e que se baseiam

em pedagogias que promovem o pensamento crí-

tico. Mas a questom é esta: Será que o governo ga-

lego encoraja a existência de livres pensadoras?... As

mudanças mínimas implementadas que eu deteto

som porque a lei as obriga, mas nom porque exista

umha verdadeira vontade de favorecer a inovaçom”.

Noutras comunidades, coma o País Basco, existem

dotaçons orçamentais específicas para umha verda-

deira mudança na conceçom da escola, desde a for-

maçom de professores, recursos materiais, investiga-

çom nas universidades para implementar novas

metodologias em colaboraçom com as escolas e ins-

titutos... Assim, nestas comunidades a despesa média

por aluna ultrapassa 1.000 euros: 1.489 euros no

caso de Euskadi, 1.106 no País Valenciano ou 1.094

na Catalunha, enquanto a despesa na Galiza é de

995 euros. Em muitas das escolas mantidas com di-

nheiro público destas comunidades, trabalha-se com

metodologias ativas em que o alunado é o protago-

nista da sua aprendizagem.

No que di respeito à atençom à diversidade, as fa-

mílias e professorado denunciam o facto de nas ci-

dades existirem escolas de primeira e escolas de

segunda, “onde ninguém quer ir”. Segundo Luisa

Pereira, professora do ensino básico numa escola de

Compostela, a sua escola tem umha percentagem

muito elevada de famílias vulneráveis, migrantes e

emigrantes, em comparaçom com outras escolas da

cidade: “Escolas como na que eu trabalho acabam

por se tornar guetos. Aqui é verdade que a Conse-

lharia atribui mais especialistas em pedagogia tera-

pêutica e em audiçom e linguagem, por isso todas

as alunas migrantes venhem para este centro, nom

para o PIO XII ou o Rainha Fabíola, para dar um

exemplo... e o que acontece? Que esta escola é con-

siderada de segunda categoria, nom por causa dos

professores ou da qualidade do ensino, mas por

causa do meio social dos alunos”. A Luísa é muito

crítica em relaçom ao incumprimento da LOMLOE

na sua escola: “é um desperdício de papel, a pro-

dária com o curso começado, a revisom da apli-

caçom da lei nas aulas galegas deita umha realidade

muito diferente do que procura a lei: docentes e fa-

mílias retratam umha escola muito parecida àquela

na que eles fôrom alunos: sobrecarregamento de tra-

balhos de casa, exames tradicionais, mochilas carre-

gues de livros desde os 6 anos até ao final da etapa

escolar e alunado num rol passivo. Profissionais da

educaçom e famílias concordam: faltam recursos hu-

manos e económicos para implementar a lei e nom

há um verdadeiro compromisso por parte do governo

galego para mudar o paradigma educacional.

Pais e mães de crianças que frequentam escolas

públicas dizem que pouco mudou nas escolas desde

a década de 1980. Mesas alinhadas e olhos postos

nas docentes, crianças sentadas durante horas e

“aulas magistrais”que finalizam com trabalhos de

casa e exames que servem  umha aprendizagem pu-

ramente mecánica desde o primeiro e segundo anos

da escola primária.

Lúcia Porto tem umha filha de oito anos e explica

como som as tardes da semana em casa: “No início

da escola primária, aos seis anos, as crianças tenhem

de saber ler sim ou sim. Nom importa, nem se in-

vestiga a partir dos centros, se tenhem algum tipo

de dificuldade de aprendizagem. As crianças que já

sabem ler, perfeito, as que nom, já podem querer

virar o resultado: isto traduz-se em pressom às fa-

mílias e choros e berros em muitas crianças que nom

estám a ser respeitadas”.

No início da escola primária, começam a fazer os

primeiros trabalhos de casa, que em muitos casos

implicam jornadas duplas para as crianças, mas tam-

bém para muitas famílias, limitando o seu tempo de

lazer e de brincadeira, que as psicólogas dizem ser

fundamental nesta fase da vida. “Sinto que a escola

me rouba o pouco tempo que tenho com os meus

filhos e o que é pior para mim: muitas das discus-

sons em casa devem-se às exigências da escola.  Que

um ano haja mais trabalhos de casa ou menos, mais

pressom, mais exames... depende exclusivamente do

mestre ou mestra que tenha esse ano, nom dum pro-

jeto do centro com rigor pedagógico, que muitas

vezes nem sabe qual é”. Indica Iago Portela, pai de

duas crianças de 11 e 15 anos. De facto, diferentes

estudos tenhem demonstrado que o estudantado

com maior nível socioeconómico tem mais tempo

para os trabalhos de casa. O grupo de investigaçom

em psicologia educativa da Universidade da Coru-

nha  sinalava que estes “desmotivam e aumentam a

fenda  entre as estudantes “. De facto, na Catalunha

ou no Pais Valenciano foram proibidas em 2018.

Carlos Aldán é membro da equipa de direçom de

um CRA (Colegio Rural Agrupado) e, embora note

que existem iniciativas no país por parte do ensino

A Galiza é a
comunidade que menos
investe em educaçom e
com o professorado com
mais horas letivas, que
se queixa da sobrecarga
laboral 
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gramaçom é feita como indicado, mas cada um

na sala de aula fai o que quer, o dia a dia do meu

alunado é a aprendizagem memorística, o de toda a

vida, porque grande parte do professorado nom

sabe fazer as cousas doutra maneira”.

Se falamos de necessidades educativas especiais, as

famílias queixam-se da falta de cumprimento dos de-

cretos: “O meu filho de 11 anos tem dislexia, na Ga-

liza existe um protocolo muito bom, mas nom se

aplica para nada, queixamo-nos ao departamento de

orientaçom dúzias de vezes, mantivemos reunions

com todo o professorado que lhe dá aulas. Pagamos

num centro privado 300 euros mensais para que lhe

ensinem estratégias diferentes para compensar o dé-

fice na lectoescritura. Como nós, dúzias de famílias,

quando o pedagogo do centro ao que assiste viu os

exames que estava a fazer o nosso filho, alucinou.

Eram só incumprimentos. No final, só podes denun-

ciar isto à inspeçom”, conclui Iago Portela.

Tanto Carlos como Luísa destacam “a falta de

umha estratégia educativa a nível nacional”.  Isto

traduz-se em desperdícios de investimento e

“numha obsessom pola introduçom da tecnologia

na sala de aula”, com os consequentes perigos. Se-

gundo a Luisa: “nom temos alunado ligados à ex-

perimentaçom que saiba resolver problemas, nem

professorado que o estimule com projetos, novos

desafios, salas de aula em que falem mais as crian-

ças, mas 19 milhotemos de ter espaços maker,

quando a maioria do quadro docente nem sequer

sabe usar o quadro digital”.

Aldán indica que a sua escola estava interessada

em formaçom em metodologias ativas, mas quando

pedírom formaçom à Educaçom, esta também exigia

formaçom em “polos criativos”. Estes polos criativos

(espaços tecnológicos) foram anunciados no passado

mês de junho polo propio presidente da Xunta

como a grande aposta de educaçom no curso escolar

2023-2024. Um total de 19 milhons de euros de in-

vestimento (com origem em fundos europeus) para

adaptar “as aulas galegas à realidade do século XXI”.

“O problema é que as aulas galegas nem sequer

estám adaptadas ao século XX, quando surgírom

novos modelos pedagógicos” reage Pereira à per-

gunta de se na sua escola já existem este tipo de es-

paços e conclui de maneira irónica: “falamos de criar

este espaço num claustro,  e o sentimento da maio-

ria, era que esse material ia ocupar um espaço que

nom temos e nunca se ia empregar”.

Eva, mae de umha menina de 11 anos que fre-

quenta um CEIP compostelano partilha a sua preocu-

paçom com a introduçom da tecnologia nas crianças

sem qualquer tipo de controlo por parte da escola ou

da Conselharia: “No ano passado, dêrom computado-

res a todas as crianças para estudarem e instalárom a

plataforma Edixgal, que nom é mais do que um PDF

de todos os manuais escolares da sala de aula. Os com-

putadores nom estám capados e, tanto no recreio

como no refeitório, as crianças podem ligar-se à In-

ternet e verem o que quigerem... pornografia incluída!

De facto, a primeira cousa que a minha filha fai

quando chega a casa é ver youtubers no computador”.

Se falamos do ensino de língua nas escolas e ins-

titutos do país ano após ano a Mesa pola Normali-

zación Linguística indica nos seus informes a

vulneraçom de direitos das crianças galegofalantes

que começam a seu itinerário escolar em galego e

acabam por sair do instituto falando espanhol.  Uns

“dados  demoledores”, segundo or organismo: 92%

do ensino infantil é feito em galego nas principais

cidades e 22,7 % das crianças entre os 5 e os 14 anos

nom sabem falar galego.  Brais Peres, professor de

Física numha escola secundária da Estrada, alerta

para o problema nas escolas secundárias: “Nas esco-

las secundárias, há muitos que saem sem dominar a

língua galega, o que significa que nom sabem ler,

falar fluentemente ou escrever corretamente em ga-

lego. Isto está a acontecer nas escolas secundárias

das vilas e nom apenas nas cidades”. Luísa Pereira

concorda com ele a este respeito: “na nossa escola

há muitos professores que nom som competentes

em galego e nom se preocupam nada em responder

em galego às crianças que falam galego. Na minha

escola, o galego só aparece nas comemoraçons: no

dia de Rosalía ou nas Letras”.

Voltando a aplicaçom da nova lei de educaçom no

ensino secundário, Seoane sinala diretamente a Con-

selharia de Educaçom: “a realidade é que nom se

está a fazer nada desde a Conselharia por promover

umha aprendizagem signiticativa o que se fijo foi

adaptar dumha maneira mui superficial os curriculos

que chegárom de Madrid”. E denuncia ademais que

pouco pode fazer o professorado para innovar com

o sobrecarregamento de horas letivas superior ao

resto do professorado do Estado. “As professoras do

secundário temos 2 horas letivas mais que em 2008,

pouco podemos fazer por implementar nas aulas

umha formaçom diferente com proporçons de 30

estudantes por aula ou com os contínutos cortes à

atençom à diversidade”.

Situaçom que os principais  sindicatos  de ensino

levam denunciando em diferentes movilizaçons ao

longo deste novembro para implementar umha me-

lhora real da qualidade educativa.

A Xunta investe 19
milhons de euros na
criaçom de espaços
‘maker’ nas aulas
enquanto o rol do
professorado e o
alunado continua a ser
igual que na década
de oitenta 
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tempos livres

COMpOsTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

VIGO/
DIsTRITO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊs
Rua Real

pONTE VEDRA/
Cs A pEDREIRA
Rua Serra

OURENsE/
CsO A KAsA NEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALzEDA DE CAsELAs/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs MáDIA LEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGALUME
Rua das Nóreas

CORUNhA/
Cs A COMUNA 
Doutor Ferrant

Cs GOMEs GAIOsO
Marconi

ATENEO LIbERTáRIO
XOsé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATENEO FERROLáN 
Magdalena

NAROM/
Cs A REVOLTA DE 
TRAsANCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CsA CAMbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

pONTE D'EUME/
Ls DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EsTACIóN
Avda. Ferrol

bURELA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

TERRA DE MONTEs/
A DE ROUsMERI
Caroi

CANGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROVERDE/
A ChAVE DAs NOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CENTROsOCIAIs



“É importante tecer laços
com as vizinhas do outro
lado do rio Minho”

A Ponte da Amizade entre a paróquia de
Goiám, em Tominho, e Vila Nova de Cerveira
foi testemunha da solidariedade com o povo
palestiniano. Como surgiu a iniciativa?
Quando começou a ofensiva israelita sobre Gaza um

grupo de pessoas chegadas e militantes do Centro

Social Fuscalho decidimos criar um grupo de tra-

balho destinado a realizar açons em favor de Pales-

tina e polo boicote ao Estado ilegítimo de Israel.

Para além das pessoas fazendo a cadeia na
ponte também houvo canoas, nom é?
Sim, contactamos a malta do Clube Desportivo Minho

Os Teixugos por se tinham vontade de participar no

ato a partir do rio, e assim foi.

Nom é a primeira vez que esta ponte serve
para unir a Galiza e Portugal com iniciativas
populares, que simbolismo tem para vós?
Efetivamente. Anteriormente já se realizara umha ma-

nifestaçom unitária desde ambas as beiras do Minho,

chegando a confluir na Ponte da Amizade. Daquela

tratara-se de um ato contra as minas que afetam sobre-

tudo o território luso, mas também contra a depreda-

çom eólica que sofremos desde há uns anos em

território galego.

Para nós é importante tecer laços

com as vizinhas do outro lado do rio

e o simbolismo de realizarmos açons

numha “fronteira” internacional sem-

pre dá visibilidade à causa.

Como valorades a mobilizaçom?
Muito positiva. Nom aguardávamos ter umha res-

posta tal. Os nossos cálculos mais ambiciosos estima-

vam 200 pessoas, mas finalmente foram perto de

500 que vinhérom para berrar bem alto contra o ge-

nocídio israelita sobre a populaçom palestiniana. É

certo que a maior parte fôrom pessoas da Galiza, já

que aqui difundiu-se mui bem o ato polas redes so-

ciais e em meios de comunicaçom afins. Em Portugal

nom tivemos tanta repercussom devido à falta de

contactos e sobretudo porque esse mesmo dia havia

umha manife nacional em Lisboa pola mesma causa.

Ainda assim fôrom dúzias de solidárias as vindas do

lado luso criando um ambiente de confraternizaçom

mui bonito. 

Por enquanto a ofensiva de Israel continua,
tendes mais iniciativas em andamento?
Ainda nom tivemos tempo de sentar a valorar o pró-

prio ato com calma, por agora estamos centradas em

manter a concentraçom semanal na Guarda, que está

a contar com boa afluência cada segunda-feira, e tam-

bém se realizou, previamente, umha projeçom do do-

cumentário 5 câmaras rotas e um ceador solidário no

Fuscalho, em que se angariárom mais de 500€. Temos

em mente outras açons, mas neste momento nom há

nada confirmado.

Martim Uveira, ativista do
Baixo Minho, faz parte do co-
letivo autoorganizado, ligado

ao CS Fuscalho, que convocou o passado 18 de novembro
umha cadeia humana em solidariedade com a Palestina,
sobre a ponte que comunica a eurocidade conformada pola
Vila Nova de Cerveira potuguesa e a galega Tominho. 

Cadeia
humana
por palestina
na Ponte
da Amizade

redaçom

G
ostamos de recolher histórias

e, ainda que às vezes também

inventamos algumha, o certo

é que quando reproduzimos

histórias de vida que ouvimos em qual-

quer momento, em qualquer lugar, a nossa

própria vida enriquece-se com a realidade

coletiva. Na Galiza temos sorte. Muita

gente tem um doutoramento de recolha

de boas histórias antes dos dez anos. E, do

mesmo modo que neste país temos fasci-

nantes contadoras, tamém somos um país

de escutadoras de histórias. 

A história de minha mãe sobre o dia

que matárom Moncho Reboiras, vivíamos

no Ferrol, ou a história de meu pai sobre

a águia imperial de cimento no quartel de

Parga som histórias valiossíssimas, como

os milhons de histórias que conformam a

nossa naçom de palavras.  Pois. Atençom

porque vai umha. Esta é umha história

que me contou Alberto Martínez na al-

deia de Hórreos, no Courel:

Resulta que a minha mãe trabalhava no

Hotel Riazor, na Corunha. Minha mãe cha-

mava-se Francisca Martínez Rey e trabalhava

de garçonete, servindo no refeitório. Nesse

hotel celebravam-se os banquetes quando

Franco visitava a Corunha. E um dia estavam

ali o caudilho e as autoridades e o resto das

comensais, com os seus talheres de prata e a

cubertaria de louça fina. E chega o primeiro

prato: frango frito com batatas. Era um dos

pratos preferidos de Franco. E, claro, foi ele

o primeiro que servírom. Franco pega numa

coxa do frango com as mãos e leva-a para a

boca. A gente assombra-se e há um ruge-

ruge de surpresa. Franco dá-se de conta,

pom-se de pé e diz seriamente em voz alta:

“En España el pollo se come con las manos”. E lá

vam todos, toda a gente deixa garfos e facas

de prata no mesado e começa a comer o

frango com as mãos. Segundo minha mai,

Francisca Martínez Rey, essa é a origem do

costume de comer o frango com as maos. É

por isso que ela nunca nunca nunca comia o

frango com as mãos.

'Franco, Franco, que
tiene el culo blanco'
Séchu Sende
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